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LEt No 1162t2023

Dispoe sobre as diretrizes para a

elaboração e a execução da

Lei Orçamentária do exercício
financeiro de2024 e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Senhora de Oliveira aprovou e o Prefeito lr/unicipal sancionou a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DAS DTSPOSTÇOEs PRELTMINARES

Art, 1o Em cumprimenlo às disposições da Constituição Federal, Constituição Estadual, da Lei

Orgânica Municipal e da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, ficam estabelecidas as
diretrizes orçamentárias do Município de Senhora de Oliveira para o exercicio financeiro de 2024,

compreendendo:

| - as disposições sobre prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

ll - a estrutura do orÇamento municipal;

lll - a elaboraçã0, alteração e execuqão orçamentária;

IV - as despesas de pessoal e encargos sociais;

V - as condiÇoes para concessão de recursos públicos;

Vl - as alteraÇÕes na legislação kibutária;

Vll - as disposições sobre a divida pública municipal; e

Vlll - as disposições Íinais.
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Parágrafo único. lntegram esta Lei, os seguintes Anexos, nos termos do art.4o e seus §§ 1o a 3o da

Lei Complementar no 101, de 2000:

a) Anexo l- Prioridades e lVletas;

c) Anexo lll- Riscos e Eventos Fiscais

CAPITULO II

DAS PRTORIDADES E I/ETAS DA ADMTNTSTRAÇÃo pUBLTCA MUNtCtpAL

Art.2o As prioridades e as metas da Administraçáo Pública lVlunicipal para o exercicio de 2024,

alendidas as despesas que constituem obrigação constitucional e legal do Município e as de

íuncionamento dos órgâos e entidades municipais, são as constantes do Anexo ldesta Lei, as quais

terão precedência na alocação dos recursos na lei oçamentána de 2024 e na sua execução, não se
constituindo em limite à programação das despesas.

§1o 0 Orçamento Anual será elaborado em consonância com as pnoridades e metas de que trata o
caput deste artigo e deverão estar adequadas ao Piano Plurianu al - PPA202212025.

§2" Na elaboraçâo e durante a execução do Orçamento do exercício financeiro de 2024, o Poder

Executivo poderá alterar as metas eslabelecidas nesta Lei, a fim de compatibllizar a despesa orçada

com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimenlo às

necessidades estabelecidas.

CAPíTULO III

DA ESTRUTURA DO ORÇAMENTO MUNICIPAL

Art.30 O Orçamento para o exercicio Ínanceiro de 2024 abrangerá os Poderes Legislativo e
Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da Adminiskação Direta e lndireta e será elaborado
levando-se em conta à estrutura organizacional do Município e suas possiveis alteraçÕes.

b) Anexo ll - lvetas Fiscais; e
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Art, 4o A proposta orçamentária do Municipio evidenciará as receitas por rubricas e suas respectivas

despesas, por Íunçã0, subÍunçã0, programa, projetos, atividades e operaÇÕes especiais de cada

unidade gestora e conterá:

I - mensagem encaminhando o pro.leto de lei;

ll - texto da lei;

'lll - demonstrativo da receita ê dêspesa, s€gundo as categorias econômicas;

lV - sumário geral da receita por fontes e da despesa por íunçoes de govemo;

V - quadro das dotações por órgãos de governo e administraçâo;

Vl - demonstrativo da despesa por órgãos e funçÕes;

Vll - programa de trabalho através da funcional programática; e

VIll - demonstrativo da despesa segundo sua natuÍeza.

i - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretizaÇão dos

objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

ll - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo

um conjunto de operaÇões que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um

produto necessário à manutenção da aÇâo de govemo;

lll - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo

um conjunto de operaçÕês limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a

expansâo ou aperfeiçoamento da ação de govemo; s

Ar1, 5o Para efeito desta Lei entende-se por:

lV - Operação especial, as despesas que não contribuem para manutenÇã0, expansão ou

aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e não gera

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviÇos,
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Parágrafo único. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identiícadas na proposta

orçamentária de 2024 e na respectiva Lei, bem como nos créditos adicionais, por programas e
respeclivos projetos, atividades ou operações especiais, podendo ser readequadas e redefinidas a

codiÍcação e as especiÍicaçôes das fontes, obedecendo as normativas da Secretaria do Tesouro

Nacional eiou Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Ârt. 6o A proposta úçamentária do NilunicÍpio, relativa ao exercicio financeiro de 2024, deverá ser
elaborada em conlormidade com os diversos princípios, além dos contábeis geralmente aceitos, o de
igualdade, prioridade de investimenlos nas áreas sociais, austeridade na gestâo dos recursos
públicos, modernização na ação governamental, transparência na elaboração e execução do
orçamento,

Art, 7o O Poder Legislativo elaborará seu detalhamento de despesas para o exercicio Ínanceiro de
2024, observadas as determinaçÕes contidas nesta Lei e no art, 29-A da Constituiçáo Federal,

devendo encaminhálo ao Poder Executivo até 30 (tínta) dias antes do prazo de remessa do pro.ielo

de lei orçamentáriade2024 à Câmara Municipal.

Art, 80 As emendas ao proleto de lei do orçamento devem obedecer ao disposto no §3" do art, 166, da
Constituição Federal e na alínea "b" do inciso lll do art, 160 da Constituição do Estado de Minas

&rais, e não poderão indicar recursos provenienles de anulação das seguintes despesas:

| - dotaçÕes com recursos vinculados;

ll - dotaçÕes referentes à contrapartida;

lll - dotaçóes referentes a obras em andamento; e

lV - dotações reíerentes a precatórios e sentenças judiciais.

ESTADO DE MINAS GERAIS

CEP: 36.470-000

CAPíIULO IV

DA ELABORAÇÃO, ALTERAÇÃO E EXECUÇÂO

DO ORÇArVlENT0 MUNTCTPAL
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Art. L O projeto de lei orçamentária de 2024 contemplará autonzação ao CheÍe do Poder Executivo

municipal para abertura de créditos adicionais suplementares, observando o disposto na Lei Federal

no 4320, de 1964, visando:

I - criar, quando for o caso, natureza de despesa em categoria de programaÇão já existente;

ll- movimenlar, intemamente, o Orçamento quando as dotaÇoes exislentes se mostrarem

insuÍcientes para a realizaÇão de detêrminadas despesas; e

Art.10. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, remanelar, transpor ou transÍerir, total ou
pârcialmênle, as dotaçÕ€s aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 ou em créditos adicionais, quando

for necessária a repriorizaçâo de programas, ações ou gastos governamentais fixados na estrutura do
orçamento, determinadas as respectivas realocações de recursos nos termos seguintes:

l- Remanejamenlor realocaçÕes na organização do ente público, com destinação de recurso de um

órgã0, secretaria, departamento, ou congênere para outro, em decorrência da extinÇã0,

kansformaçá0, transíerência, incorporação ou desmembramento, bem como de alterações de suas

competências ou atribuiçoes, mantida a estrutura progÍamática, expressa por categoria de
programaÇão, conforme deflnida no parágrafo único do art.5o desta Lei:

lll - Transferência: realocaçÕes de recursos entre as categorias econômrcas de despesas, dentro do
mesmo órgão, secretaria, departamento ou congênere e do mesmo programa de trabalho, em função

da repriorização dos gastos a serem efetuados.

Parágrafo único, A transposiçã0, transferência ou remanejamento não poderá resultar em alleraçáo

dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 ou em crédiios adicionais,

MUNICÍPIO DE SENHORA DE OLIVBIRA

Ill - incorporar valores que excedam às previsÕes constantes da Lei Orçamentána,

ll - Transposiçãor realocaçÕes no âmbito dos programas de lrabalho já existentes no orçamento do

órgáo executor das açôes governamentais;

Art. 1 1. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, íncíuir ou alterar fontes de Íecursos nas

dotaçôes orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2024, respeitadas as devldas

vinculaçoes.
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ParágraÍo único. A movimentação entrê fontes de recursos de uma única dotaÇão oqamentária não

conÍigura abertura de crédito adicional.

Art" 12, O Govemo Municipal destinará, no minimo, 2570 (vinte e cinco por cento) de sua receila

resultante de impostos e das transferências federais e estaduais de impostos, na manutenção e

desenvolvimento do ensino, como estabelece o caput do art. 212 da Constituição Federal e a Lei

Federal no 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

Parágrafo único. O Município aplicará parte dos recursos a que se reÍere o caput deste artigo, na' 
manutenção e no desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus

profissionais, nos termos estabelecidos no art. 212-A da Constituição Federal, incluido pela Emenda

Constitucional no 108, de 2ô de agosto de 2020,

Ad. 14. A Lei Orçamentária de 2024 deverá conter Reserva de Contingência, limitada a 2olo (dois por

cento) da receita conente líquida prevista, destinada a atender os passivos contingentes, os riscos e

eventos Íscais, dentre outros imprevistos e imprevisíveis,

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, entendem-se como eventos e riscos fiscais imprevistos e

imprevisívois, enire outros, as despesas necessárias ao Íuncionamento e manutençâo dos serviços

públícos e da estrutura da AdministraÇão Municipal, não orçadas ou orçadas a menor, as deconentes

de criaçã0, expansão ou apeíeiçoamento de ações governamentais às necessidades do Poder

Público.

Ar1. '15. Considera-se despesa inelevante para Íins do disposto no §30 do art.1ô da Lei Complementar

Federal no 101, de 2000, a despesa cujo valor não ultrapasse os limites estabelecidos nos incisos I e

ll do art. 75 da Lei Federal no 14.133, de '1'de abril de2021, nos casos, respectivamente, de obras e

serviços de engenharia e de outros serviços e compras.

Art. '16. Atê 30 (trinta) dias após a aprovação e publicação da Lei Orçamentária de 2024, o Poder

Executivo estabelecerá a programação Íinanceira e o cronograma de execuçâo mensal de

desembolso, bem como as metas bimestrais de anecadaçã0.

Parágrafo único. 0 cronograma anual de desembolso mensal do Poder Legislativo terá como

referencial o repasse previsto no art.16B da Constituição Federal, na forma de duodécimos,

Ar1. 13, A proposta orÇamentária consignará previsão de recursos para Íinanciamento das açÕes e

serviços públicos de saúde no ano de 2024, no minimo, de 15clo (quinze por cento) do produto da

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os artigos 158 e

159, inciso l, alínea "b" e seu §3o, da Constituição Federal,
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respeilado o limite constitucioüal, o prazo mensal e a proporção fixada na Lei Orçarnentária de 2024,

ern observância as regras dispostas no art. 29-A da Constituição Federal, alterado pela Emenda

Constitucional n" 109, de 15 de março de 2021.

Art. 17. Se vefificado, ao final de um bimestre, que a reâlizaÇão da ÍBceita não será suÍicientê parâ

garantir o equilíbrio das contas públicas, os Poderes Executivo e Legislativo procederão à respectiva

limitaçáo de empenho e de movimentaÇão Ínanceira, podendo definir percentuais especificos para o

conjunto de projetos, atividades e operaÇoes especiais, calculado de forma proporcional à

pariicipação dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentána de 2024.

§1o Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigaçáo constitucional e legal de

execuçâo e as despesâs destinadas ao pagamento dos sep/iços da divida.

§2' Na hipotese de oconência d0 dísposto n0 caput deste artigo 0 Poder Éxecutivo comunicará ao

Poder Legislativo o montante quô lhê caberá tomar indrsponívêJ para ernpenhO e pâra moyimentâçâo

financeira.

§3o Para efeito de aplicação deste artigo seráo considerados, preferencialmente, es recursos

ú.çamentários destinados às despesas de capital e ás despesas correntes que não sâo aíetas a

serviços básicos.

§4o No caso de restabelecimento da receita previsia, ainda que parcial, a recomposição das dotaçÕes

cujos empenhos foram Iimitados dar-se-á de íorma proporcional às reduçÕes efetivadas.

Art. 18. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública Municipal, em vidude de sentença judiciária,

far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos

créditos respectivos, conforme disposto no ari, 100 da Constituição Federal,

,4r1. '19. A destinação de recursos para novos projetos somente será pennitida depois de

âdequadâmêntê atendÍdos os projetos em andamenio e as despesas de conservação do patrimônio.

§alvos ôs proletos programados com recursos de convônics e opsraÇÕes de crédito.

CAPITULO V

DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
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Art. 20. Para eÍeito do disposto nos incisos V e X do art. 37, observado o inciso ll, §1" e caput do
art.l69, da Constituiçáo Federal, com as disposiçoes contidas na Emenda Constitucional no 109, de
15 de março de 2021, e na Lei Complementar Federal no 101, de 2000, Íica estabelecido que a

Administração Direta e lndireta, e o Poder Legislativo, poderão criarcargos, empregos e funçÕes,

alterar a eskutura de carreira, realizar concurso público, conceder qualquer vantagem, conigir,
reajustar ou aumentar a remuneraÇão dos servidores públicos munieipais e admitir pessoai, mediante
iei e previa dotação orçamentária suficiente para atendimento da respectiva despesa, de acordo com
os limites constitucionars e legais.

Parágrafo único. 0s reôursos parâ as despesas cieconentes dos atos dispostos no câput deste aÍtigo
deverão ostar prevrstos nc Orçamento de 2024 ou acrescidos por créditos âdicionâis.

Art. 21. A despesa total com pessoâl dos Poderes Êxecutivo e Legislatívo. respectivamente, não
excederá os limiles de 549'o (cinquenta e quatro por cento) e ôYo (seis por eento) ria Receita Conente
Liquida, observada cs limiies prudenciais,

Art. 22. No exercicio financeiro de 2024 a realizaçãn de hora extra, quando a despesa com pessoal

houver excedido o limite disposto no parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Federal no'101,

de 2000, somente poderá ocorrer nos casos de necessidade ternporária de excepcional interesse
público, devidamente justiícado pela autoridade competente.

Art. 23, Serâo considerados contratos de terceirização de mão-de-obra, para eÍeito do disposto no §1o
do a(.18 da Lei Complementar Federal no 101 , de 2000, as despesas provenientes de contmtação de
pessoal para substituição de seruidores pertencentes a categorias funcionaís abrangidas por planos

de cargos do quadro de pessoal de órgão ou entidade, desde que haja vacância dos cargos a serem
substituidos, sendo tais despesas contabilizadas como Outras Despesas de Pessoal.

CAPíTULO VI

DAS CONDTÇÔES PARA CONCESSÃO DE RECURSOS púBLlCCI§

Af(. 24. O Poder Executivo poderá, mediante autorização legislativa especifica, transÍerir
recursos do Tesouro lVlunicipal, a titulo de subvenção social, às entidaries sem fins lucrativos, as
quais desenvolvam atividades nas áreas sociais, médÍca, educacional, cultural e desportiva, desde
qirê estejam legalmenle constituídas, em observância as regras aplicáveis na Lei Federal no 13.019,

de2014,

§1o As entidades beneÍieiadas nos termos do caput dêste artigo dsvêrão preslar cúntas dos reoursÕ§

rêcebidos ao Poder Fxecutivo,
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§20 Fica vedada à concessão de subvenção a entidades que não cumprirem as exigências do §1o

deste artigo, assim como as que não tiverem suas contas aprovadas pelo Poder Executivo.

Art. 25. O Poder Executivo poderá destinar recursos para pessoas físicas ou juridicas situadas no

iúunicipio, visando cobrir suas necessidades ou déficit, respectivamente, observadas as disposiçôes

contidas em lei municipal especifica.

Art. 26. A Lei Orçamentária conterá dotaÇão para acobertar despesas com contribuiçôes a entidades

que visem o desenvolvimento municipal ou regional.

CAPíTULO VII

DAS ALTERAÇÔES NA LEGr§LAÇÂO rntSUreRA

Art. 27, Qualquer Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivos, isenção ou benefÍcios de natureza

tributária ou financeira, que gere efeitos sobre a receita estimada para o Oçamento de 2024, deverá,

para sua aprovação, observar os termos do art, 14 da Lei Complementar Federal n" 101, de 2000, no

que couber.

OAPÍTULO VIII

DAS DtSPoSIÇÔES SOBRE A DiVTDA pUBLTCA TUUNTCTpAL

Art. 29, A administração da divida pública municipal intema ou extema terá por objetivo principal a

minimizaçáo de custos e a viabilização de fontes alternativas de recursos para o tesouro municipal

Art. 30. Observada a legislação vigente, o Municlpio poderá realizar operaçÕes de crédito deslinadas

a Íinanciar despesas de capital previstas no Orçamento.

Art. 31. As operaçoes de crádito deverão ser autorizadas por lei específica e constar do Orçamento

Anual para2024.

CAPÍTULO IX.

Art. 28. O Chefe do Poder âecutivo, autorizado em lei, poderá conceder beneíício íscal aos

conlribuintes que pagarem seus tributos em parcela única e no prazo de vencimento, ou ainda em dia

com suas obrigaçÕes tributárias, devendo, nesses casos, serem considerados os cálculos da

êslimativa da receita.
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DAS DiSPOSTÇÔES FTNATS

Art. 32. A dêspêsâ dê eompetênciâ de ôutrôs üntês da FederaÇáü só será âssumida pelo Município

quândo íirmado convêniô, âcôrde, ajuste ou 0utros instrumenios congêneres, previsto recurso na iei

orçamentâria e que visem ao desenvolvimento Ínunicipal.

Art. 33. A Administração fu,lunicipal, tãnto quanto possivel, até a cÍiaÇão de eskutura adequada,

deverá apropriar as despÊsas de forma a demonstrar os custos de cada ação governemêntal.

Parágrafo único. São insirumentos dê trânsparôncia dos atos de gestâo Íiscal, aos quâis será dada

ampla divulgaçã0, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

l- - lei do piano plurianual, de diretrizes orÇamentárias e do orçamento anual;

li - relatórios resumidos da execuçáo orçamentária;

lll- relatórios de gestão Íiscal;

V - audiências públicas; e

Ar1. 35. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sançâo até 31 de dezembro de

2023, a programaçáo nele constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes

despesas, até a sua conversâo em lei.

I - com pessoal e encargos sociais;

Art, 34, A Proposta Orçamentária do lvlunicipio, relativa a0 exercicio de 2024, devêrá ser elâborada

de c0nformidâdê com o princÍpio de transparôncia dos atos de gesião, além dos princípior contábeis

§eralmÊnte aceitos, a Íim de garantir o livre asesso e pariicipação dos cidadãos às informaçÕes

reiativas a elaboraÇão, execilÇão e acompanhamento do orçamento, inciusive na discussão em

audiências públicas.

lV - balanço geral anual;

Vl - Jeis, os ciecretos, as poúarias e demais atos do Execulivo.
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ll - benefícios previdenciários;

lV - serviço da dívida e precatórios judiciais;

V - outras despesas coi"rentes, à razâo de 1112 ium doze avos)"

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâ0.

Senhora de 0iiveira, 06 de lunho de 2023.

JO§E AURELIANO DA SILVA

Preleito Municipal

lll - transferências constitucionais e legais;


